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PROJETO DE LEI N.° 01 PL01- 0024/2004
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Dispõe sobre a participação dos
Fóruns Regionais dos Direitos da
Criança e do Adolescente no
processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os
requisitos para os ocupantes dos
cargos e dá outras providências.

Seção de Publicaç:40 e
Edição de Anais - DT-10

MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 1.0 O processo de escolha dos membros dos
Conselhos Tutelares ocorrerá nos termos desta lei, bem como de outras
disposições legais e regulamentares em vigor.

Art. 2.° Além dos requisitos exigidos para o
exercício do cargo na legislação federal e em outras normas em vigor,
também deverá será requisito para a inscrição no processo de escolha como
candidato a participação no Fórum Regional dos Direitos da Criança e do
Adolescente pelo período de ao menos um ano antes do momento da
inscrição.

Art. 3.° Cada Fórum Regional dos Direitos da
Criança e do Adolescente atuará na região correspondente à área de
atribuição de um Conselho Tutelar.

§ 1.0 Somente um Fórum Regional dos Direitos da
Criança e do Adolescente será reconhecido em cada região.

§ 2.° Para o reconhecimento de um grupo de
instituições e pessoas como Fórum Regional dos Direitos da Criança e do
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Adolescente é necessário que o mesmo se reúna com regularidade, em local
público ou que tenha acesso público quando da realização das reuniões, e
que faça a maior publicidade possível de suas reuniões.

§ 3.° Caso exista mais de um grupo reivindicando
a condição de Fórum Regional dos Direitos da Criança e do Adolescente
deverá ser verificado qual dos grupos é reconhecido pelo maior número
instituições inscritas no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do
Adolescente, sendo apenas o mais indicado reconhecido como
representativo da região.

§ 4.° Em caso de empate quando adotado o
critério anterior será reconhecido como legítimo o Fórum Regional que
comprovar a realização de reuniões periódicas pelo maior prazo.

§ 5•° Os Fóruns Regionais dos Direitos da Criança
e do Adolescente poderão encaminhar aos Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente informações a respeito do cronograma de suas
reuniões bem como quem são seus representantes para fins de contatos e de
divulgação das atividades a serem realizadas.

Art. 4•0 O reconhecimento de que há participação
do candidato no respectivo Fórum Regional dos Direitos da Criança e do
Adolescente deverá ocorrer através de deliberação dos representantes do
Fórum, a cujo respeito caberá recurso para a respectiva reunião.

Art. 5.° Além do disposto no art. 3.°, deverá ser
• oferecido curso de formação para os candidatos ao cargo de conselheiro

tutelar, cuja freqüência e aproveitamento são requisitos para a participação
no pleito.

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2004.

Vereador BETO CUSTÓDIO
PT/SP

GABINETE DO VEREADOR BETO C



41 •	 • :

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
GABINETE DO VEREADOR BETO CSISTÓDICL_____I

Folha ri° ("3  do proc.
6 ti 

Adelino Ciocce - A. ~menta

RF. 100.406TT Te'T'TE'T/-1 A 'MI 7" AJUSTIFICATIVA

•
Pretende-se através da presente propositura,

ampliar o grau de exigência aos candidatos ao cargo de Conselheiro
Tutelar, através da valorização das instâncias regionais de participação.

Com efeito, verifica-se que em decorrência de
diversos fatores de ordem social muitas pessoas têm procurado a
candidatura ao cargo como forma de geração de renda, independentemente
de qualquer experiência ou atuação prévia na área da infância e da
juventude.

Além disso, importa destacar que a experiência
necessária ao exercício da função não pode ser adquirida mediante a
atuação em uma instituição isoladamente, tendo em vista que demanda a
atuação efetivamente comunitária, cuja experiência somente poderá
adquirida no Fórum Regional, que é a instância da sociedade civil que
articula as ações no espaço local.

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2004.

Vereador BETO CUSTÓDIO
PT/SP
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Sala da Coffii§ção de Constituição e Justiça,
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Tramita nesta Comissão de Constituição e Justiça o projeto de lei n°
0024/2004, que impõe como requisito para a participação nos Conselhos

/4)	 Tutelares a participação no Fórum Regional dos Direitos da Criança e do
Adolescente pelo período de, no mínimo, um ano.

Antes do pronunciamento sobre a legalidade do projeto, solicito a V. Exa.
que oficie ao Conselho Municipal da Criança e do Adolescente e aos Conselhos
Tutelares para que eles possam se manifestar sobre a viabilidade do projeto de lei
em epígrafe.

Esclareço que tais informáções são necessárias ao seguro pronunciamento
desta Comissão no projeto de lei n° 0024/2004 e saliento a importância de se
enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da justificativa apresentada e da folha deste
pedido.

Côo. 0561
1.4 91~“ ~Me ia 04,5"
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Folha

Processo

São Paulo, 30 de agosto de 2004.

OFÍCIO SGP-15 n° 136/04

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição
e Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 24/2004, de autoria do Vereador Beto
Custódio — que dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos
da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos Conselheiros
Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos e dá outras
providências, solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópias do PL n° 024/2004 e do despacho da comissão solicitante
de fls. 05.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

SGP15/crs
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ezirtos Roberto Sil

CÁVARA MUNICIPAÉ-75#15~

São Paulo, 30 de agosto de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n°136/04, de 30/08/04,

solicitando ao Executivo informações referentes T P§dpsde Lg nu

024/2004, de autoria do Vereador Beto Custódio.

31 ABO NE

L11.1,2=
Anexo: fotocópia do PL n° 024/2004 e do despacho da Comissão solicitante
de fls. 5.

Fwpsc.i. e_it nu I
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Carlos Roberto Sil
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Anexo: fotocópia do PL n° 024/2004 e do despacho da Coi
de fls. 5.	 AALIÇ,

ão solicitante

%NES TORRES FERREIRA
RF . 5,13.033.1.01

SCIA-ATL

São Paulo, 30 de agosto de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 136/04, de 30/08/04,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

RECEBIDO024/2004, de autoria do Vereador Beto Custódio. SGL1JATL

o3p7,
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Senhor Presidente
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Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, foi

transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios formulada pela Comissão

de Constituição e Justiça, relativamente ao Projeto de Lei n° 24/2004, de autoria do

Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos

Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos Conselheiros

Tutelares.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica

das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me do ensejo para

renovar meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Resp 24204

ZUM • 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SACIS
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EMENTA N° 10.699

Projeto de Lei n° 24/2004. Conselho Tutelar.

Estabelecimento de exigências diversas daquelas do art.

133 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Restrição

ao caráter participativo do Conselho Tutelar.

Contrariedade ao interesse público. Pelo veto integral.

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal/Assessoria Técnico-Legislativa

ASSUNTO	 :	 Projeto de Lei n° 01-0024/2004.

Informação n° 1.160/2004 — PGM.AJC

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Senhora Procuradora Assessora Chefe

A Secretaria do Governo Municipal, por sua Assessoria Técnico-

Legislativa, solicita parecer sobre os aspectos jurídicos do Projeto de Lei n° 24/04,

de autoria do Vereador Beto Custódio, que "dispõe sobre a participação dos Fóruns

Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos

Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos e dá

outras providências".

Inicialmente, quanto ao aspecto formal, deve ser destacado que

o projeto de lei veicula matéria de iniciativa privativa do Prefeito — organização
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administrativa e serviços públicos — merecendo ser vetado integralmente, se

porventura aprovado pelo órgão legislativo, por afronta ao disposto no art. 37, § 2°,

inciso IV, da Lei Orgânica do Município.

Além disso, cabe expor que os requisitos para a eleição de

conselheiros tutelares estão estabelecidos no art. 133 da Lei Federal n° 8.069, de 13

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) — "reconhecida idoneidade

moral', "idade superior a 21 (vinte e um) anos" e "residir no município" — não

obstante vários escritos sobre sua interpretação consignem que são apenas

requisitos mínimos, podendo outros ser estabelecidos pela legislação suplementar.

Por se tratar de matéria de competência concorrente da União e dos Estados e do

Distrito Federal (Art. 24, inciso XV, da Constituição) já exercida plenamente pela

União, pode-se afirmar que o estabelecimento de eventuais normas suplementares

cabe ao Estado de São Paulo e que refoge ao âmbito de competência legislativa do

Município dispor sobre os requisitos para eleição de conselheiros tutelares da

• infância e da juventude para impor condição não prevista no Estatuto ou na

legislação estadual suplementar. Ainda que admitida a competência municipal,

contudo, o cabimento (a cláusula restritiva "no que couber') que é requisito

constitucional para o exercício da competência legislativa suplementar municipal (art.

30, inciso II) exige, em meu entendimento, a demonstração de uma peculiaridade do

município (o que não é o caso concreto) ou uma disciplina em minúcias das

disposições da norma geral (o que também não é o caso). O que me leva a esta

convicção é que, no direito constitucional brasileiro, a dicotomia norma geral/norma

suplementar submete as segundas (que, ao contrário da dicotomia norma

geral/norma especial corrente na teoria geral do direito, não estabelecem exceções à

aplicação da norma geral) às primeiras, das quais são simples desenvolvimento ou

especificação (neste sentido, deve ser atentado para o disposto no art. 24, § 4°, da

Constituição).
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A iniciativa legislativa, portanto, incorre também em vício de

ilegalidade (Estatuto da Criança e do Adolescente) e de inconstitucionalidade por

desobediência às regras de competência estabelecidas na Constituição Federal

• (afronta direta ao art. 144 da Constituição do Estado).

Finalmente, cabe expor que o projeto de lei afronta o interesse

público — que é a amplitude da participação dos administrados — ao submeter os

postulantes os conselhos tutelares aos interesses de grupos privados (os "Fóruns

Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente", integrados por "instituições e

pessoas" — art. 3°, § 2°), criando, por este procedimento, um mecanismo de restrição

à liberdade de escolha do corpo legalmente constituído para a designação dos

conselheiros tutelares e, portanto, provendo meios de favorecimento ilícito ou

discriminação prejudicial aos direitos de quaisquer interessados em integrar um

conselho tutelar e que atendam aos requisitos legalmente instituídos. A eliminação

• em caráter privado de eventuais candidatos à função pública remunerada de

conselheiro tutelar é reforçada pela previsão de deliberação definitiva a respeito

pelos integrantes do "Fórum" (art. 4°) e pela exigência de aprovação em "curso de

formação para candidatos", "cuja freqüência e aproveitamento são requisitos para a

participação no pleito" (art. 5°).

Para além da contrariedade ao interesse público denunciada,

pela vaguidão de suas disposições, que praticamente delegam a "instituição" de

natureza privada (estranha ao Estado) a qualificação dos postulantes à investidura

nos conselhos tutelares, o projeto de lei em análise também pode ser considerado

inconstitucional por desconformidade ao princípio da legalidade (art. 144 da

Constituição do Estado), uma vez que a lei não veicula um conteúdo normativo

mínimo para estabelecer o que se deve fazer ou deixar de fazer. Neste sentido, a

3 ¡g
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doutrina estadunidense desenvolveu a doutrina do ato legislativo "void for

vagueness".

Por todas estas razões, opino pelo veto integral do projeto de lei.

São Paulo, 05 de outubro de 2004.

MARCOS GER)>L1D0 BATISTELA

PROCURADOR ASSESSOR - AJC

OAB/SP — 114.287

PGM
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INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal/Assessoria Técnico-Legislativa

ASSUNTO	 :	 Projeto de Lei n° 01-0024/2004.

Cont. da Informação n° 1.160/2004 — PGM.AJC

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA

Senhora Assessora Chefe

Encaminho a Vossa Excelência o parecer da Assessoria

Jurídico-Consultiva, que aprovo, recomendando o veto integral do Projeto de Lei n°

24/2004.

São Paulo, é / 1 u / 2004.

MARIA SYLMIA RIBEIRO PEREIRA BARRETO

PROCURADORA ASSESSORA CHEFE — A

OAB/SP — 65.989

PGM
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA	

"

E DO ADOLESCENTE

Folha de li:Ormçã

Assunto 	: Projeto de Lei n° 24/04, de iniciativa do Vereador Beto Custódio,
que dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos direitos da Criança
e do Adolescente no processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, sobre
os requisitos para ocupantes dos cargos e dá outras providências.

SGMIASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA

Sra. Procuradora Assessora Chefe

Em resposta ao solicitado em cota à folha de n° 14, o CMDCA/SP-
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – posiciona- se
contrário ao PL no 24/04, nos termos apresentados, uma vez que, em
observação ao artigo 139, da lei 8069/90, com a nova redação dada pela lei
8242/91, a matéria encontra-se disciplinada pelos artigos 14, 15 e 16, da Lei
Municipal 11.223/92, de 23 de novembro de 1991:
°Art.14 - O processo de escolha será organizado pelo Poder Municipal que poderá
estabelecer convénio com a justiça Eleitoral, podendo praticar todos os atos que
forem necessários para a consecução do pleito.
Art.15 – O processo para a escolha dos membros do conselho Tutelar, dar-se-á
conforme Lei Federal.
Art.16 - Poderão participar da escolha dos membros do Conselho Tutelar
todos os cidadãos residentes no Município de São Paulo, nos respectivos
territórios dos Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos
políticos.( grifo nosso)
Art. 17 - O Poder Público Municipal regulamentará o processo 90 (noventa) dias
antes da escolha."

O Decreto n° 31.319, de 17 de março de 1992, regulamenta a Lei
11.123/91 e dispõe:
"Art. 36- O processo de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares efetuar-
se- á conforme Lei Federal, e será organizado pelo poder Municipal, que poderá
lavrar convénio com a Justiça Eleitoral para esse fim.

Parágrafo único - O processo para a escolha dos membros será realizado
sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, e sob a fiscalização do Ministério Público, consoante o que dispõe o
artigo 139 da Lei Federal n° 8069, de 13 de julho de 1990, com a redação
conferida pela Lei federal n° 8.242, de 12 de outubro de 1991•"

Ainda, o Decreto 31.986, de 30 de julho de 1992 que "regulamenta a
eleição dos Conselhos Tutelares, previstos na lei n° 11.123, de 22 de novembro

Rua Libero Rada" 119- r andar - Centro - São Pauto/SP - CEP 01009-000

Do processon° 2004-0.222.209-8 	 em 11/1112004 	 (a) 	

*cuia t1Z, Otçis Coattini
AGPP/SGM
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de 1991, e dá outras providèncias" no artigo 1° dispõe que " A escolha dos
membros dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo será feita pela

comunidade local, através de processo eleitoral, sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA e a
fiscalização do Ministério Público"

Por fim, diante da complexidade do assunto, colocado pelo projeto em tela,
da necessidade de se aprofundar o debate junto aos vários atores da sociedade
envolvidos com a questão, e considerando, ainda a proximidade do pleito eleitoral
para a escolha dos membros dos Conselhos ,Tutelares para o mandato 2005-
2008, cujo processo iniciou-se com a publicação do cronograma no DOM de
11/09/2004, pág. 47(cópia anexa), o CMDCA/SP, manifesta-se contrário ao
presente Projeto de Lei.

./

Rua Libero Radaró, 119 -'2* andar - Centro 1. São Paulo/SP - CEP 01009-000
.11,• • ffil .././,	 ••• • lb "edr.	 lb • ••
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À SGP -33, PARA AR QUIVAMENTO n os

termos do arVg .:.) 2"7.	 	 	 :nr.:nto Interno.

São	 Q, O. 105-

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. oncorrado com

Arquivado em  /-/ér3,/ à2PÇ/./(7// kloçArquivado em

O Func.°o

;XlrECIDO FERREIRA
RP 101.075

SGP-33

SegteN) Jfits fado t's, rtreMa ;4akàs
det letnelithks) rübritado i(s) -sob
fi 1 ?._0.2.(? ti to lh a trè ihko'rWraçát

o 31.2p9s-

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33



,
Folha N.o___)	 _to proc.
No)  :0025/ de 2c,e)
O funcionário 	

•JOSE ROBERTO FERRO}

Câma ra. Munici pa I de São Pãillo702

DEFERIDO

23 FEV 2405
-REQUERIMENTO "D" N4	 13RDS

13- 0063/2005

PRESie

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Beto Custódio.

Sala das Sessões, em

Ver. ao
Lia-e-r do PT

,
‘4	 - • -J

•

•



Folha N.o	 	 do proc.

N.o  Of—oe'2  de 2-c:tn

O funclonário 	

JOSE ROBERTO FÈRRtIR-A
RF 100.702

SGP-33

RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA

(VER. BETO CUSTÓDIO)

PL 883/03

PL 024/04

PL 229/04

PL 237/04

PL 282/04

• PL 368/04

PL 378/04

PL 379/04

PR 024/04
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del

Ângelo 1:34

Subsecretária d
2

lb Andreoni
Npoio Legislativo

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n..0/-	 2 LI  de 200 t,	 0)/_50_-_L1	

JOSÉ ROBERRIEIRA

RF 100.702
SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

câ2

•



À Com. de Constituição e Justiça

J0 5
ANGELA BO— W1) ANDREONI

Subsecretária de oio Legislativo -
- SG -2

eâmara Arnk9uzfie SãoAti‘?

Papel para informação rubricado com folha n° 021
do processo n° 01-024 / 2004 	 07/03/2005 a) 	 	 _

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0063 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente
.	 ,

SGP.33 em 07 de março de 2005._

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

JOSÉ ROBERTO FR1ERA
RF 100.702

SGP-33
•

. )	 r



stituiçào e Justiça

àdi9,27

-

Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereadora

Para relatar.
Sala dê Corni4são de Ç.onstituição e Justiça.
Em: 1 / 1-1 / o S.

Presi

01,......--- (----

,nte
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3 0 , artigo 63 do R.I.

o

-	 ,
Carlos Roberto. da Silva

Supervisor de Equipe - SGP-15

RECEBIDO NA ACJ-3

SUPERVISÃO DA ASSESSORIA TÉCNI
CO-

JURlDICA DO PROCESSO LEGISLATIVO

iEM

I • "P.PO	
-

0•1

I

SEGUE	 , juntado -. , nesta datã
documento - 	e papel de informação
rubricado — sob folha - n° 2 2

Em cd 9 / os*

FÁBIO DE Ce-A—S-fk O PAIVA
RF 11.120
Secretário



Folha n° 2	 d

Reg. 11.120	 - 

Processo n°
Fábio de Castro Paiva

 z

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16-0153/2005

•

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O PROJETO DE LEI N°0024/04

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Beto Custódio, que dispõe
sobre a participação nos Fóruns Regionais dos Direitos „,da _Criança e do .
Adolescente como requisito para candidatura à função de Conselheiro Tutelar. ' 	 •

Em que pesem os motivos do Nobre Edil, a propositura não reúne condições para

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente —
sobre proteção à infância e à juventude (art. 24, XV da CF188).

No exercício de sua competência, a União expediu normas gerais sobre a matéria
(art. 24, § 1° da CF188), consubstanciadas na Lei Federal n° 8.069, de 13.7:90
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e suas alterações.

Referida norma federal disciplinou a criação, organização, competência e
funcionamento dos Conselhos Tutelares, estabelecendo os requisitos para
candidatura a membro (art. 133) e seus impedimentos (art. 140).

Ao município, conforme disposição geral da União, cumpre organizar o processo
eleitoral e estabelecer a eventual remuneração dos Conselheiros Tutelares (arts.
134 e 139).

Por outro lado, é possível inferir que está sendo criada nova atribuição ao Conselho
Tutelar: reconhecer os Fóruns Regionais cios Direitos da Criança e 	 olescen
extrapolando também a competênCia . legislativa municipal na ateria, que v
tratada no art. 136 da Lei Federal n° 8.069, de 13.7.90.

prosperar.prosperar.

r

Ante ao exposto, por vício insanável de /rniciatifa, somos/ pela
INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE.

Sala da Comissão -de-Conitítuiçâo e Justiça.
) 1:3/LtioS

p10024-04	 k

17- RELCOM
17- 1136/2005
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2conferido: .....__
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Publicado no DIARTO OFICIAL

de	 __/ 

FÁBIO DE CASTRO PANA
RF 11.120
Secretário

FÁBIO DE CdfRO PA!VA
RF 11.120
Secretário

Segue(m) juntado(s), nesta\-t
data, d.-Y.sv;.nento(s) e folha
de infc.:,-:-nE.cp.r.iti5eos sob

n''...._

Ass.:_. ._	 ,........---.............;-......), usyyr......—...

t. •

cfr402
Asstste
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Eva Po,
Assistente P
_	 RF 444:1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

53

Foffin n° _do pro
de 20

rhull atar

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 25 de abril de 2005.

Memo SGP -2 n° 28/2005

Ao Nobre Vereador

Beto Custódio (PT)

O PL n° 24/04 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE e
ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,
entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o
disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÁSGELA B5itZDIN ANDÈEÓNI

Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

2652 g
s/ocz/,s



.17.7"----°--0 na n	 -
_____:-cio—pr----oc.: ej/...-_-...52. . . _de 20 Uflenier

4..........______.

Eva Pode" 3ki	 .'Assistente PEIT	 _ n rar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE DO VEREADOR BETO CUSTÓDIO

11 - REC
11- 0007/2005

411	 RECURSO N°	 /2005

Requeremos, na forma do artigo 82 da resolução 02/91 ( Regimento
Interno), que o Projeto de Lei 24/04, de autoria do nobre vereador Beto Custódio, Dispõe
sobre a Participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no
processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos
cargos e dá outras providencias seja levado em Plenário para deliberação.

Sala das Sessões

Beto Custódio
Vereador — PT/SP



do processo n.° 01 -  (:).2 ‘7° 	 de 2004 05/01/2009	 (a)

EtUdioíski

Assistente Parlamentar
RF 100453

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

•	 'uzia ee	 a. -ite
Sus	 isora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângnrdin Andreoni.
Secret "ria	 Apoio Legislativo

SGP-2

Ç
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 26
do processo 01-24 de 2004 13/01/2009

Linatal. Gumauskas
00927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 09/03/2005
Arquivado novamente em 13/01/2009
Com 26 fls.
O Funcionário

Lina	 . Gumauskas
Ue100927

Palácio Anchieta Viaduto Jaca reí, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da OASP.
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Segue (m) Jtintodo(s), nesta data,
documentos) rubficadofs) sob

3°..e folha c)e inforrn20o
sola
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eft/-çido Ferreira
Pfte Parlamentar
RF 101.075



Líder da Bi

2,909
Antônio 1
cada do 1314nw---.-.,_

•

Folha N.o	 	 do proc
N o 01- ODa 14 d ZOA__

0 funcionário
• -

Câmara Municipal de S"0" o ,N'aulo
recido Ferreira

Assistente Parlamentar
RF 101.075

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13-00137/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma -regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em



2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 . 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348

512
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05197 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97
PR 03/98
PR /0/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

102/2009
17 26

Folha N.o	 	 do proc

NoOt-W	 de 2o(2(4_

1044	 Banca, • u % • r 	 4.-ffterisild,
Aparereira

Assiste/" P...rrlamentar
Relação dos Projetos para Desarquivamento " 101.075

Bancada do PT

Banca



I Folha N.o 019	 do proc

N o01-05Y-1 _d 9

BancadaWeeVéi£eadore55

•

2002 2003 2004 2005 R-r- . 2	 8581 09 PR 13 PDL 03 PLO 02 i NI )ffip 12
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 PLO 04 70
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717

. 758
759
760
761

622009
725



1 Folha o  30 	 do proc

N o 01- COO d WOlt

Bancado elécifWeallftraeve-yrri 0.a
_

Paria
Aparecido er

Assistente 
Par)#,,2r

RF 101.0 •
2005 2006 2007 2008

PAULO PDL 07 01 04 PR 08
FIORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11

PDt 09 PDL 104 PR 14 74
15- 359 PR 21 151

PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 699 584 213
427 677 265
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

112r1009
17 25



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n° de	 , -

	

0~1-1200 11 	 10
/	 /
03 (.09 	

(a) 	

e-Ap<2

jerecido Ferreira
istente Parlamentar

À SGP.33 — Sra. Supervisora:. 	 RF 101.075
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

O	 / 0-.2a .L2009

Ângela Bordk»ndreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 SiC13-172009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  i°  de  'CA c&  de

Viviane Ferreira Pi"
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

3
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Segue(m) juntado(s), nesta
data. docurren(s) e folha de
infogrriação rubricados sob
nu _3 	

; Fin-Le.2 	,
Ass .	4ifz"

rim ~ta
nicoAd

RF 10940
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°  32,	 do Proc.

00Q9 de 202..1

Maa o	 liveira
Técnico r-=rativo

RF 10.940

REQUERIMENTO " Ps, 07 - RPS
07- 0000412009

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com- pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.
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C7.1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467 /2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal - de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

3	 PL 31012006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE•

6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outr sisree4eierre'rem.----
DISCUSSÃO  E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1 1111r. PL 378 /2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 do Vereador RETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CEls) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Cabitál e dá 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

19 - PL 206/2006 do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

Folha n° 35-	 do Proc.

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52 /2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

&Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currículos" no Município de São Paulo.
lar DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 • do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.

lo DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
•

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo I°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
asna usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 ry-

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42 /2005 dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 , do N'ereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
•no período de 31/03/64 a 15/08/79. 	 -

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003	 N'ereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB).	 _	 .
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48 - PL	 84 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)rL 54 ULMO • u.

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma da 	
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - -PL 683/2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do lguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4•PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 239/2004 do Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 do Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adcição da doação de sangue corno critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiransza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - PL 472/2001 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem	 enC11]
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 8312008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da . Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins.Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA . PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado-localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

•

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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58 - PL 459/2002 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 SI.. 	 MARA GABRILLI (PSDB)ru	 ,,uu, ,	 . IC n111.11.14 el MAM., MIM LM.	 'N. 11

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 . do Vereador JOOJI NATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
ia Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
MV DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404/2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)..„

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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68 - PL 582/1999 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	 V

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

N°  O 006Z-  de 2004

Ma-Y\lairia J
Técnico Adrnrativo

RF 10.940

69 - PL 415/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
* nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos

atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 7-

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207 /2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 ,.-

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) v

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

77 - PL 214 /2003 . clo Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE



78 - PL 98/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478/2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

	

Folha n°  4_1	 do Proc.

N°  0-S-00 02LI  de O 011

Maria~,.. Oliveira

	

Técnico Ad	 istrativo
RF 10.940

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20/2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)
/—

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 • do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

•Iir 

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
 junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

AL Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
TV portadores do vírus HIV.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WADI1-1 MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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88 - PL	 14/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	
Técnico Ad nistrativo

RF 10.940
Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gêneroM

	

	 IETPrt1=1"ZT1137'

ca.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124 /2001 . do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)
.

S
Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de

 empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL I25/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

AL Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus noII/ limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WADIH MlITRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 . do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL 598/1994 . do Vereador WADIH MLITRAN (PP)

RF 10.940
Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em t 	 rie-rédeas-rarretereb
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 . do ‘'ereador WADIH MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

• Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 93311995 . do Vereador WADIVI MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

PL 542/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 do Vereador WADIH MlITRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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107 - PL 414/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) Oliveira
istrativoisl

Maná SoMd
Técnico Am

RF W.940Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em kaar.~3.44a.,A
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha n°  LjLi 	 do Proc.

N° 	 000Z9  de 2009

108 - PL 641 /1995- do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WADIH M LITRAN (PP) 77

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 7,-

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
jik São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
W DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 do Vereadoe WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 , do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP)• V	 /..va, a •

Dispõe sobresobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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643 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Maria .1 z-s-;	 Oliveira

RFAl25940 .Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, irpcaasec~ale	 4sper~sa--
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

117 _	 643 /1995 , do Vereador WAD1H -1111.ITRAN (PP)

118 - PL 400/1996 • do Vereador VVADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

12. PL 332/1996 do Vereador WAD114 MILITRAN (PP)

Disciplina a utilização-de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIH IM ITRAN (PP)	 .7.-•""

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS-PARECERES DO MÉRITO

111, PL 1312/1995 , do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)
/".

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 , do Vereador WAD1H IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77 /1999 • do Vereador WADII-I NUITRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595 /1996 , do Vereador WAD1H UTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDA

128 - PL	 80 /1995 do Vereador WAD1H N1 IITRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de I% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construido pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

•
Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
centrais do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 , do Vereador WAD111 NIIITRAN (PP) 	 --------

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WADI11 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
Aek natureza.lp DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 /2001 , do Vereador WAD11-1 MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 do Vereador WAD111 NII I TRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Ma	 ra

RF 10.940

PR 23 /1995 do N'ereador WADIN MUTRAN (PP) 	
MariavJvoÕír-veira

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de auto===no
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

137 - PR	 23 /1995 do N'ereador WADIN MUTRAN (PP)

138 - PL 289/2000 •do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14. PL 218/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de shribolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531/2004 do Vereador WADIHMUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 do Vereador WAD1H rn11.11' R A N (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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147 - PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
MariVa iloWfÕ4ivetira
Técruco Ad nistrativo

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Mis ricórdia deffidiNg2,,„
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILE

148 - PL 170/1994 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
ai Município de São Paulo.
111. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64100 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 -PL 1330/1995 , do Vereador WAI311-1 NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
IP desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 , do Vereador \VADIEI NIIITRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAr (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940 /1995 , do Vereador WAD1H NILITRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541/1998 do Vereador WAD111 MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 	 RF

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MERITO

Maria 104:6;ti
Técnico Adm

RF 10.

Xpidu •
4dniTs1
in • .nO

OWeira
strativo

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36/1996 do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

ia Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
lir DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877 /1995 do Vereador NN'AD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Ity PL 880 /1995 , do 'Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 do Vereador WAD111 Itll iTRAN (PP)

Acrescenta arti go 5°. parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355/2005 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Folha n° 50	 do Proc.

N°	 0022)1  de20Pj_

alo cie

169 - PL	 62/1999 , Vereador WAD1H IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercializca
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

ásuaa

MaríaJd.j i* Oliveira
Técnico AdnYnistrativo

p_de_sirs2Seisash(Le já_

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160 /2000 do Vereador %VADIEI MUTRAN (PP)

40 Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O. Ô O39  de 20  09	 0Z (24 o 1-102.00G)  (a)  141'r---11/91-Jk5 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa:

1484\44 Oárafta

TéCnico Affinistrativo
RF 10940

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta
Casa.

Ângela r	 n reoni
Secre a e Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha	 5	 _do Proc,i

no 01

	

Rain	 ; ,-)s Sw.ntos
RF,

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0024/04.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a
participação nos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente como requisito
para candidatura à função de Conselheiro Tutelar.

Segundo a proposta, além dos requisitos exigidos na legislação federal, também seria
necessária a participação do candidato no referido Fórum pelo período de ao menos um ano
anterior à sua inscrição como candidato a membro do Conselho Tutelar.

• Aduz que cada região municipal conterá apenas um Fórum, sendo que, na hipótese de mais
de um grupo se interessar pela tarefa, verificar-se-á qual deles é reconhecido pelo maior
número de instituições inscritas junto ao Conselho.

Em que pesem os motivos do Nobre Edil e não obstante a alteração da LOM pela Emenda
n° 28/06 que excluiu os serviços públicos do rol das iniciativas privativas do Prefeito, a
propositura não reúne condições para prosperar, eis que extrapola a competência legislativa
municipal.

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre
proteção à infância e à juventude (art. 24, XV da CF/88).

No exercício de sua competência, a União expediu normas gerais sobre a matéria (art. 24, §
1° da CF/88), consubstanciadas na Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente) e suas alterações.

Referida norma federal disciplinou a criação, organização, competência e funcionamento
dos Conselhos Tutelares, estabelecendo os requisitos para candidatura a membro (art. 133)
e seus impedimentos (art. 140).

Ao município, conforme disposição geral da União, cumpre organizar o processo eleitoral e
estabelecer a eventual remuneração dos Conselheiros Tutelares (arts. 134 e 139).

Assim apesar de ser permitido ao Município suplementar as legislações federal e estadual
no que lhe couber, a mencionada disposição geral da União estipulou que lhe cumpre tão
somente organizar o processo de eleição e estabelecer eventual remuneração aos
Conselheiros Tutelares, mas não criar novos requisitos e condições de ingresso dos
possíveis membros dos Conselhos Tutelares, devendo a matéria ser tratada de modo
uniforme em todo o país.

Ademais, fora enviado ofício ao Executivo para manifestação acerca da viabilidade de
implementação da referida condição de ingresso nos Conselhos Tutelares, sendo que, em
resposta, tanto o Executivo às fls. 10 a 13, quanto o Conselho Tutelar às fls. 16 e 17,
manifestaram-se contrários ao presente projeto.

Por outro lado, é possível inferir que se está criando nova atribuição ao Conselho Tutelar,
qual seja, reconhecer os Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e Adolescente, o que
extrapola a competência legislativa municipal na matéria, que vem tratada no art. 136 do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

•
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Ante ao exposto, somos

Pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste
projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do
Regimento Interno.

Sala da Comissão de ponstituição, Justiça e Legislação Participativa, 17M/09
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 19 de junho de 2009.

Memo SGP -2 n° 97/2009

Ao Nobre Vereador

João Antonio

Líder do PT

O PL n° 024/2004 de autoria do Vereador Beto Custódio, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E

ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) 

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGEA BORDIN ANDREONI
Se-ó-retária de Apoio Legislativo

SGP-2



Maria José dè Oliveira
Técnico Administrativo
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Câmara Municipal de São Paulo
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo n.2  Od 00.Z 9  de 20 09	 03J/ O g J 6490 	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

21/08/09
e

Ângelyer-din AnCheoni
Secretá a e Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 56
do processo 01-24 de 2004 25/08/2009

Lucas U71/4/11,g...:
RF 11234

Soto

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 10/03/2009
Arquivado novamente em 25/08/2009
Com 56 fls.
O Funcionário

Alves SotoLucas; 4711,1-
RF 11234
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